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EMENTA

APOSENTADORIA ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. JUROS DE 
MORA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFLITO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 
1.727.063/SP. TEMA N. 995/STJ. 
Admitida a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento), só 
haverá fixação de juros de mora caso o INSS não efetive a implantação do 
benefício no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias. Orientação firmada pela 
Primeira Seção sob o rito dos recursos repetitivos (EDcl no REsp n. 
1.727.063/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques). Precedentes.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 07 de dezembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

APOSENTADORIA ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. JUROS DE 
MORA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFLITO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 
1.727.063/SP. TEMA N. 995/STJ. 
Admitida a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento), só 
haverá fixação de juros de mora caso o INSS não efetive a implantação do 
benefício no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias. Orientação firmada pela 
Primeira Seção sob o rito dos recursos repetitivos (EDcl no REsp n. 
1.727.063/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques). Precedentes.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por OSCAR BIRATAN OLIVEIRA DE 

MOURA contra decisão monocrática de relatoria do Min. Og Fernandes que apreciou 

recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO assim ementado (fls. 692-694):
 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NÃO 
CONHECIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA. 
NULIDADE DA SENTENÇA. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL 
ANTERIOR À LEI Nº 8.213/1991. AMPLIAÇÃO DA 
EFICÁCIA PROBATÓRIA DO INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. CONVERSÃO DO TEMPO COMUM EM 
ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO AO FORMULÁRIO. PROVA 
INDIRETA. LAUDO EXTEMPORÂNEO. 
HIDROCARBONETOS. PROVA DA EXPOSIÇÃO A 
RUÍDO. PERMANÊNCIA NA ATIVIDADE ESPECIAL 
APÓS A IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. 
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REAFIRMAÇÃO DA DER. CORREÇÃO MONETÁRIA.
1. A remessa necessária não deve ser admitida quando se 
puder constatar que, a despeito da iliquidez da sentença, o 
proveito econômico obtido na causa será inferior a 1.000 
(mil) salários (art. 496, § 3º, I, CPC) - situação em que se 
enquadram, invariavelmente, as ações destinadas à 
concessão ou ao restabelecimento de benefício 
previdenciário pelo Regime Geral de Previdência Social.
2. Incorre em vício de falta de fundamentação a sentença 
que julga improcedente o pedido dependente (conversão do 
tempo rural em especial), sem examinar o seu pressuposto 
(reconhecimento do período de serviço rural).
3. A nulidade da sentença por falta de fundamentação pode 
ser suprida pelo tribunal, quando o processo está em 
condições de imediato julgamento.
4. O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, 
anterior à data de vigência da Lei nº 8.213/1991, será 
computado independentemente do recolhimento das 
contribuições, exceto para efeito de carência.
5. A ficha de sócio em sindicato de trabalhadores rurais, o 
título de propriedade e outros documentos nos quais conste 
a profissão do declarante como agricultor possuem o 
mesmo valor probatório dos meios de prova previstos no 
art. 106 da Lei nº 8.213/1991.
6. Não é imprescindível que o início de prova material diga 
respeito a todo período de atividade rural, desde que as 
lacunas na prova documental sejam supridas pela prova 
testemunhal (Tema nº 638 do STJ).
7. A conversão do tempo de serviço comum em especial 
deve observar a disciplina legal vigente no momento em 
que se aperfeiçoaram os requisitos para a concessão do 
benefício (Tema nº 546 do STJ).
8. A Lei nº 9.032/1995, ao modificar a redação dada ao art. 
57, §3º, da Lei nº 8.213/1991, não mais permite a 
possibilidade de conversão de tempo de serviço comum em 
especial para o fim de concessão de aposentadoria especial.
9. Não compete à Justiça do Trabalho dirimir a impugnação 
do perfil profissiográfico previdenciário ocorrida no bojo 
de ação que tem por objeto a comprovação da atividade 
especial, visando à concessão de benefício previdenciário 
pelo INSS.
10. Quando o estabelecimento em que o serviço foi 
prestado não está mais em funcionamento ou recusa-se a 
fornecer o laudo técnico, admite-se a prova indireta, 
realizada em outro estabelecimento que apresente estrutura 
e condições de trabalho semelhantes àquele em que a 
atividade foi exercida.
11. A extemporaneidade do laudo pericial não lhe retira a 
força probatória, pois não é possível conceber que as 
antigas condições ambientais de trabalho fossem melhores 
do que as atuais, uma vez que a evolução tecnológica 
permitiu maior proteção ao trabalhador.
12. A ausência de expressa referência em decreto 
regulamentar a hidrocarbonetos não equivale a que tenha 
desconsiderado, como agentes nocivos, diversos compostos 
químicos que podem ser assim qualificados.
13. Para os agentes nocivos químicos previstos no Anexo 
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13 da Norma Regulamentadora - NR 15, entre os quais os 
hidrocarbonetos e outros compostos tóxicos de carbono, é 
desnecessária a avaliação quantitativa.
14. A juntada do laudo técnico ambiental é desnecessária, 
inclusive para comprovar a exposição a ruído acima dos 
limites de tolerância, se foi apresentado perfil 
profissiográfico previdenciário emitido pela empresa ou seu 
preposto, preenchido com base nos registros ambientais da 
empresa, sob responsabilidade de profissional legalmente 
habilitado.
15. A reafirmação da data de entrada do requerimento 
administrativo (DER), antes inclusive admitida pela 
administração previdenciária (IN 77/2015), tem lugar 
também no processo judicial, uma vez verificado o 
preenchimento dos requisitos para a concessão do 
benefício, como fato superveniente, após o ajuizamento da 
ação ou da própria decisão recorrida, de ofício ou mediante 
petição da parte.
16. Remetem-se os efeitos da condenação em favor do 
segurado à data em que se aperfeiçoaram os requisitos para 
a concessão do benefício, ainda que a comprovação do 
direito tenha ocorrido após o ajuizamento da ação.
17. O Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria, julgou 
o mérito do RE 791.961, no regime de repercussão geral 
(Tema 709), em que assentou a seguinte tese: É 
constitucional a vedação de continuidade da percepção de 
aposentadoria especial se o beneficiário permanece 
laborando em atividade especial ou a ela retorna, seja essa 
atividade especial aquela que ensejou a aposentação 
precoce ou não. II) Nas hipóteses em que o segurado 
solicitar a aposentadoria e continuar a exercer o labor 
especial, a data de início do benefício será a data de entrada 
do requerimento, remontando a esse marco, inclusive, os 
efeitos financeiros. Efetivada, contudo, seja na via 
administrativa, seja na judicial a implantação do benefício, 
uma vez verificado o retorno ao labor nocivo ou sua 
continuidade, cessará o benefício previdenciário em 
questão.
18. Aplica-se o INPC como índice de correção monetária 
em ações previdenciárias, a partir de abril de 2006 (Tema 
nº 905 do Superior Tribunal de Justiça).

 
Os embargos de declaração foram acolhidos, em parte, nos termos da seguinte 

ementa (fl. 740):
 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. OMISSÃO. TEMA 
995 DO SUPERIOR TRIBUNAL DEJUSTIÇA. 
REAFIRMAÇÃO DA DER. JUROS DE MORA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Os pontos relativos ao termo inicial dos juros de mora e 
à condenação em honorários advocatícios, na hipótese de 
reafirmação da data de entrada do requerimento (DER), não 
integram a questão de direito submetida a julgamento no 
Tema 995 do Superior Tribunal de Justiça, portanto, não 
possuem o efeito vinculante da norma jurídica geral do 
precedente.
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2. A constituição em mora, quanto à obrigação de pagar, 
corresponde à data de início do benefício, no caso de 
reafirmação da DER.
3. Não cabe qualquer esclarecimento a respeito do 
arbitramento de honorários de advogado, quando houver a 
pretensão de adequação de sua distribuição como ônus da 
sucumbência ao que foi decidido em tribunal superior.

 
A decisão agravada conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, 

deu-lhe provimento em parte para afastar a incidência dos juros de mora (fls. 792-797).

Alega o agravante o seguinte (fl. 802):
 

Com efeito, a decisão atacada concluiu que apenas há mora 
do INSS, nos casos de reafirmação de DER para data 
posterior ao ajuizamento, em caso de não cumprimento da 
Autarquia da determinação de implantação do benefício, no 
prazo de 45 dias, incidindo juros moratórios somente a 
partir de então.
Tal entendimento representa um ataque contra o princípio 
da causalidade, o conceito de causa e efeito, pois as 
consequências de uma ação já não são vistas como uma 
forma de acertamento, em razão da atuação 
descomprometida do INSS, mas como um favor da 
Autarquia.

 
Aduz que, sendo devido o benefício após a data da citação, os juros de mora 

devem coincidir com a data do preenchimento dos requisitos ensejadores do benefício.

Ressalta, ainda, que a questão dos juros de mora não fez parte da tese 

representativa de controvérsia  – Tema n. 995.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma, a fim de que seja reconhecida a 

violação dos arts. 86 e 240 do CPC.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou. 

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Discute-se nos autos o termo inicial dos juros de mora nos casos de pagamento 

de benefício previdenciário quando houve reafirmação de DER (data de entrada do 

requerimento).

Na origem, trata-se de ação de concessão de aposentadoria especial.

Em primeira instância, o juízo acolheu em parte o pedido do autor para 

declarar o exercício de atividade especial pela autora nos períodos de 11/3/1985 a 
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13/9/1985, 7/1/1986 a 23/12/1987, 3/2/1997 a 24/9/2012 (exercido na empresa Südmetal 

Indústria Metalúrgica S.A.); 20/7/1988 a 14/9/1990 (exercido na empresa Farina S.A. 

Componentes Automotivos); 15/1/1991 a 15/8/1991 (exercido na empresa Politorno 

Móveis Ltda.); 19/11/1991 a 12/4/1993 (exercido na empresa Fabris Ind. e Com. de 

Calçados Ltda.); 7/8/1995 a 11/2/1997 (exercido na empresa Darnbroz S.A. Indústria 

Mecânica e Metalurgia); determinar que a autarquia demandada realizasse a conversão e 

a averbação do tempo de atividade comum para especial, pelo fator 0,71 de diversos 

períodos; conceder a aposentadoria por tempo de serviço especial, a contar de 1º/10/2012, 

declarando o direito do autor de perceber a 100% do salário de benefício; e condenar o 

INSS a pagar ao autor as parcelas vencidas e vincendas, a contar da data do protocolo do 

pedido administrativo 1º/10/2012, na proporção de 100% do benefício até a data da 

implantação, com acréscimo de correção monetária pelo IGP-M até 30/6/2009, acrescido 

de juros moratórios de 1% ao mês a contar da citação. Após 30/6/2009, aplica-se à 

espécie o art. 1°-F da Lei n. 9.494, de 1997, alterado pela Lei n. 11.960, de 2009.

O Tribunal de origem não conheceu da remessa necessária, deu parcial 

provimento à apelação do INSS e à apelação do autor e deferiu o pedido de reafirmação 

da data de entrada do requerimento. Em acórdão integrativo, acolheu em parte os 

embargos de declaração para esclarecer que a constituição em mora, quanto à obrigação 

de pagar, corresponde à data de início do benefício. Assim, a Corte a quo determinou que 

o termo inicial dos juros de mora, no caso dos autos, é 3/4/2014, data a partir da qual a 

parte autora preencheu os requisitos para a concessão do benefício.

No recurso especial, o INSS alega que não teriam sido observados os 

parâmetros do Tema n. 995 do STJ e que, portanto, deveriam ser afastados os juros de 

mora e os honorários advocatícios.

Monocraticamente, o então relator, Ministro Og Fernandes, afastou a 

incidência dos juros de mora.

Passo à análise do agravo interno interposto pela parte recorrida.

Não merece reparos a decisão agravada.

Com efeito, conforme consignado no decisum impugnado, o STJ, no voto 

condutor do acórdão que julgou os embargos de declaração opostos pelo INSS ao 

julgamento do REsp n. 1.727.063/SP, Tema n. STJ 995, assim esclareceu:
 

Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS 
possui dois tipos de obrigações: a primeira consiste na 
implantação do benefício, a segunda, no pagamento de 
parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do 
precatório ou do RPV.  No caso da reafirmação da DER, 
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conforme delimitado no acórdão embargado, o direito é 
reconhecido no curso do processo, não havendo que se falar 
em parcelas vencidas anteriormente ao ajuizamento da 
ação. Por outro lado, no caso de o INSS não efetivar a 
implantação do benefício, primeira obrigação oriunda de 
sua condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco 
dias, surgirá, a partir daí, parcelas vencidas oriundas de sua 
mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos juros, a 
serem embutidos no requisitório.

A propósito, a ementa do julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. REAFIRMAÇÃO DA DER 
(DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). 
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM 
EFEITO MODIFICATIVO.
1. Embargos de declaração opostos pelo INSS, em que 
aponta obscuridade e contradição quanto ao termo inicial 
do benefício reconhecido após reafirmada a data de entrada 
do requerimento.
2. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do 
Requerimento) para o momento em que implementados os 
requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso 
se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega 
da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos 
termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa 
de pedir.
3. Conforme delimitado no acórdão embargado, quanto aos 
valores retroativos, não se pode considerar razoável o 
pagamento de parcelas pretéritas, pois o direito é 
reconhecido no curso do processo, após o ajuizamento da 
ação, devendo ser fixado o termo inicial do benefício pela 
decisão que reconhecer o direito, na data em que 
preenchidos os requisitos para concessão do benefício, em 
diante, sem pagamento de valores pretéritos.
4. O prévio requerimento administrativo já foi tema 
decidido pelo Supremo Tribunal Federal, julgamento do RE 
641.240/MG. Assim, mister o prévio requerimento 
administrativo, para posterior ajuizamento da ação, nas 
hipóteses ali delimitadas, o que não corresponde à tese 
sustentada de que a reafirmação da DER implica a burla do 
novel requerimento.
5. Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS 
possui dois tipos de obrigações: a primeira consiste na 
implantação do benefício, a segunda, no pagamento de 
parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do 
precatório ou do RPV. No caso de o INSS não efetivar a 
implantação do benefício, primeira obrigação oriunda de 
sua condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco 
dias, surgirão, a partir daí, parcelas vencidas oriundas de 
sua mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos juros, 
embutidos no requisitório de pequeno valor.
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6. Quanto à obscuridade apontada, referente ao momento 
processual oportuno para se reafirmar a DER, afirma-se que 
o julgamento do recurso de apelação pode ser convertido 
em diligência para o fim de produção da prova.
7. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito 
modificativo.
(EDcl no REsp n. 1.727.063/SP, relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
21/5/2020.)

 

Na hipótese dos autos, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em 

dissonância com o entendimento desta Corte, uma vez que entendeu ser o termo inicial 

dos juros de mora a data a partir da qual a parte autora preencheu os requisitos para a 

concessão do benefício, enquanto a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 

que só haverá juros de mora no caso de o INSS não efetivar a implantação do benefício 

no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, quando, então, surgirão parcelas vencidas 

oriundas de sua mora.

Nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA 
DER. PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. AFRONTA. 
NÃO OCORRÊNCIA. JUROS DE MORA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. OBSERVÂNCIA.
1. Não há falar em afronta aos arts. 926 e 927 do CPC/2015 
e ao princípio do contraditório, porquanto o Tribunal de 
origem reconheceu o direito da parte autora, no sentido da 
possibilidade de reafirmação da DER, na esteira do 
entendimento proferido no Tema 995 do STJ, e fixou o 
termo inicial dos juros de mora segundo o que foi 
estipulado no precedente.
2. A Corte Regional seguiu a orientação da Primeira Seção 
do STJ que, no julgamento dos embargos de declaração no 
recurso repetitivo (EDcl no REsp 1.727.063/SP, rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
21/05/2020), definiu que os juros moratórios serão devidos 
somente se a autarquia previdenciária deixar de implantar o 
benefício reconhecido judicialmente, sobre o qual houve 
reafirmação da DER, no prazo razoável de até quarenta e 
cinco dias, e deverão eles (juros) ser incluídos no cálculo 
do requisitório de pequeno valor ou do precatório. 
Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 1.951.885/RS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe de 6/4/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC 2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA 
DER. JUROS DE MORA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
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CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS 1.727.064/SP, 
1.727.063/SP, 1.727.069/SP. TEMA 995/STJ. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. RESISTÊNCIA AO 
PEDIDO DE REAFIRMAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada 
na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.
2. Afasta-se a alegada violação do artigo 1.022, II, do 
CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de 
maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia. A tutela 
jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo 
razão para a anulação do acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, admitida a 
reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento), 
só haverá fixação de juros de mora caso o INSS não efetive 
a implantação do benefício, primeira obrigação oriunda de 
sua condenação, no prazo razoável de até 45 (quarenta e 
cinco) dias. Orientação firmada pela Primeira Seção, sob o 
rito dos recursos repetitivos, Embargos de Declaração no 
Recurso Especial 1.727.063/SP, de relatoria do Min. Mauro 
Campbell Marques. Precedentes.
4. A Corte de origem, após ampla análise do conjunto 
fático-probatório, firmou a compreensão de que não houve 
resistência do INSS quanto ao pedido de reafirmação da 
DER. Rever tal questão demanda o reexame dos fatos e 
provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.945.962/PR, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 9/12/2021.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.987.091 / RS
Número Registro: 2022/0048485-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00032674020144040000 00088632420138210132 32674020144040000 50286717620174049999
88632420138210132

Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : OSCAR BIRATAN OLIVEIRA DE MOURA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSCAR BIRATAN OLIVEIRA DE MOURA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Documento eletrônico VDA34833704 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 08/12/2022 00:20:57
Código de Controle do Documento: e2ba1ff8-461b-49a5-be31-84252be2c4c6



Brasília, 08 de dezembro de 2022
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